
 
 

Call for Papers 

E-Tec Yearbook 2026 

 

O grupo de investigação Estado, Empresa e Tecnologia (E-Tec) endereça um convite 

a todos os investigadores para submeterem textos a publicar no Yearbook de 2026.  

Tal como tem vindo a suceder, a presente call está aberta relativamente a todos os 

temas que contendam com os eixos temáticos do E-Tec (Indústria 4.0; Direito e 

Política Espacial; Inteligência Artificial e Robótica; Novas Áreas Tecnológicas 

Disruptivas para o Direito; Governação Pública e Empresarial), visando explorar os 

problemas jurídicos decorrentes das inovações tecnológicas nestas áreas. 

Tendo em vista a necessária coordenação com outras publicações do JusGov, o 

Anuário do E-Tec passará ser publicado em Julho. Assim, os interessados em 

participar nesta publicação – digital e em acesso aberto - deverão comunicar, por e-

mail (esms@direito.uminho.pt), até ao próximo dia 28 de fevereiro de 2026, o 

título provisório do respetivo texto. 

Os textos – redigidos em língua portuguesa ou inglesa - deverão ser entregues, 

impreterivelmente, até ao dia 19 de abril de 2026, através do seu envio para o 

referido endereço de correio eletrónico, após o que serão objeto de avaliação por 

dois especialistas independentes e anónimos (peer review). 

A aceitação da publicação será comunicada aos autores até ao dia 31 de maio.  

Solicita-se a melhor atenção para as regras sobre a publicação dos textos no anuário 

(v. infra). 

Braga, 6 de fevereiro de 2026. 

Sónia Moreira 

(Investigadora Principal do E-Tec)  

mailto:esms@direito.uminho.pt


 
 

Regras sobre a publicação dos textos 

- Extensão máxima de cada artigo – cada artigo não pode ultrapassar as 10.000 

palavras (notas de rodapé incluídas);  

- Resumo/palavras-chave/abstract/keywords - os artigos devem ser 

acompanhados de um resumo (no máximo de 250 palavras) e palavras-chave (até 

3) e de abstract (no máximo de 250 palavras) e keywords (até 3), com o máximo de 

250 palavras; 

- Indicação na primeira página do nome do autor e das instituições onde exerce a 

sua atividade; 

- Texto em formato Word, letra Times New Roman 12, espaços 1,5; 

- Notas de rodapé em formato Word, letra Times New Roman 10, espaços simples, 

numeração contínua; 

- Divisão do texto em secções (1., 2., 3.), das secções em subsecções (1.1., 1.2., 1.3.,) 

e das subsecções em alíneas [a), b), c),]; 

- As referências bibliográficas devem ser feitas apenas nas notas de rodapé (e não 

no final do texto, não se colocando, portanto, a bibliografia final) e devem respeitar 

as seguintes regras: 

a) Livro - o nome do Autor (NOME APELIDO), o título completo em itálico, n.º de edição, 

local, editora, ano;  

Ex.: GUILHERME DE OLIVEIRA, Manual de Direito da Família, Coimbra, Almedina, 2020. 

 

b) Artigo de revista - deverá ser indicado o nome do Autor (NOME APELIDO), o título 

do artigo entre aspas («; »), o nome da revista em itálico, o volume, o número, o ano, 

página inicial e final do artigo na primeira citação;  



 
Ex.: RICARDO JORGE BRAGANÇA DE MATOS, «“Presunção jurídica de residência alternada” 

e a tutela do superior interesse da criança», Revista do Ministério Público, n.º 156, 

outubro/dezembro 2018, p. 148 (pp. 147-151). 

 

c) Artigo/Capítulo em obra colectiva – nome do autor (NOME APELIDO), o título do 

artigo entre aspas («; »), in, o nome do Coordenador da obra (NOME APELIDO, 

(coord.)), o título completo da obra colectiva em itálico, n.º de edição, local, editora, 

ano, página inicial e final do artigo na primeira citação; 

Ex.: CATARINA RIBEIRO, «Contributos da avaliação psicológica para definição do 

regime adequado a cada criança em sede do Exercício das Responsabilidades 

Parentais», in PAULO GUERRA (coord.), I Congresso de Direito da Família e das Crianças, 

Coimbra, Almedina, 2016, p. 124 (pp. 110-125). 

 

d) Texto citado na internet – segundo a NP 405-4 – Autor, título, endereço completo 

do sítio (URL) e a localização neste do texto e a data da leitura. 

Ex: CIDALINA FREITAS, «Notas soltas sobre a residência alternada», in A tutela cível do 

superior interesse da criança, Tomo I, E-book CEJ, 2014, p. 299, disponível em 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/familia/Tutela_Civel_Superior_Interes

se_Crianca_TomoI.pdf [consultado em 1/11/2021]. 
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